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Lista dos processos leading case com repercussão geral reconhecida e com mérito pendente de julgamento

Num Tema

Decisão pela 
inexistência de 

repercussão 
geral

Reconhecida a 
repercussão geral, 

julgamento de 
mérito pendente

Em 
mesa/p

auta

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

19 RE-565089

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da Constituição 
Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos em razão de 
omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-encaminhamento de projeto de 
lei destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos de servidores públicos 
estaduais.

Não

20 RE-565160

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146; 149; 154, I; e 195, I e § 
4º, da Constituição Federal, o alcance da expressão “folha de salários”, contida no art. 195, 
I, da Constituição Federal, e, por conseguinte, a constitucionalidade, ou não, do art. 22, I, 
da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, que instituiu contribuição 
social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título aos 
empregados.

Não

6 RE-566471

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 
2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento 
de alto custo a portador de doença grave que não possui condições financeiras para 
comprá-lo.

Não

16 RE-643247

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II e § 2º, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança de taxa pela utilização potencial do 
serviço de extinção de incêndio, instituída pela Lei nº 14.938/2003, do Estado de Minas 
Gerais.

Não

Tema Leading 
case Descrição Tema

Julgado 
mérito de 

repercussão 
geral



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não34 RE-570122

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, parágrafo único; 5º, caput; 
61; 62; 150, II e IV; 154, I; 195, I, b, IV e § 4º; e 246, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da ampliação da base de cálculo e da majoração da alíquota 
da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS instituída pela Lei nº 
10.833/2003, resultante da conversão da Medida Provisória nº 135/2003.

Não

32 RE-566622

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195, § 7º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da Lei nº 8.212/91, que 
dispõe sobre as exigências para a concessão de imunidade tributária às entidades 
beneficentes de assistência social.

Não

33 RE-592377

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 62 da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001, no que 
autorizou a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, nas operações 
realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

Não

22 RE-560900

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a 
validade, ou não, de restrição à participação em concurso público de candidato a Cabo da 
Polícia Militar denunciado pela prática do crime previsto no art. 342 do Código Penal (Falso 
testemunho ou falsa perícia).

Não

28 RE-614819

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100, §§ 1º 
e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, antes 
do trânsito em julgado dos embargos à execução, para efetuar o pagamento da parte 
incontroversa da condenação.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

64 RE-577494

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 173, § 1º, II da Constituição 
Federal, a revogação, ou não, do art. 12 da Lei Complementar nº 7/70 e do art. 3º da Lei 
Complementar nº 8/70, que previram, no tocante às contribuições para o PIS/PASEP, 
tratamento mais gravoso para as empresas públicas e sociedades de economia mista que 
exploram atividade econômica em comparação às empresas privadas, pela Constituição 
de 1988.

Não

69 RE-574706

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, b, da Constituição Federal, 
se o ICMS integra, ou não, a base de cálculo da contribuição para o Programa de 
Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS.

Não

47 RE-576920

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 31, § 1º; 37, caput e I; 71, III, 
da Constituição Federal, se as decisões do Tribunal de Contas dos Estados, na análise 
definitiva de atos de admissão de pessoal por parte dos Municípios, possuem natureza 
mandamental ou meramente opinativa.

Não

57 RE-819409

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 206, I, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de servidor público militar estadual, transferido ex oficio e oriundo de 
estabelecimento particular de ensino superior, ingressar em instituição de natureza pública 
em razão da inexistência, na localidade de destino, de instituição congênere à de origem.

Não

45 RE-573872

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório sem o 
necessário trânsito em julgado do título judicial exeqüendo, aplicando-se o art. 475-O do 
Código de Processo Civil à execução provisória contra a Fazenda Pública.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não100 RE-586068

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e XXXVI; e 195, § 5º, 
da Constituição Federal, a aplicação, ou não, do art. 741, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, e a extensão, ou não, dos 
efeitos de precedente do Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade 
de lei, aos casos com trânsito julgado.

Não

80 RE-592145

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, §3º, I da Constituição Federal, 
a constitucionalidade, ou não, do Decreto nº 2.917/98, que instituiu nova alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI para o açúcar. Não

96 RE-579431
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 1º e 4º, da Constituição 
Federal, se são devidos, ou não, os juros de mora no período compreendido entre a data 
da conta de liquidação e a expedição do requisitório.

Não

72 RE-576967

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, caput e §4º; e 154, I, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão do valor referente ao 
salário-maternidade na base de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente sobre a 
remuneração (art. 28, § 2º, I da Lei nº 8.212/91 e art. 214, §§ 2º e 9º, I, do Decreto nº 
3.048/99).

Não

79 RE-565886

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, b; 149, § 2º, II; 150, I e 
III, a; 154, I; e 195, IV, da Constituição Federal, a exigência, ou não, de lei complementar 
para instituir contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS sobre a importação, e a possibilidade, ou 
não, de aplicação retroativa da Lei nº 10.865/2004, que ao definir a base de cálculo do PIS 
e COFINS – importação, criou um conceito de valor aduaneiro específico para essas 
contribuições.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

111 RE-566349
Recurso extraordinário em que se discute a aplicabilidade imediata, ou não, do art. 78, § 2º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e a possibilidade, ou não, à luz desse 
dispositivo, de compensação de débitos tributários com precatórios de natureza alimentar. 

Não

112 RE-587982

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §3º, da Constituição Federal, e 
do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a possibilidade, ou não, de 
conversão de precatórios expedidos antes da Emenda Constitucional nº 37/2002 em 
requisições de pequeno valor.

Não

104 RE-590186

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, V, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 13, caput, da Lei nº 9.779/99, que prevê a incidência do 
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF sobre as operações de crédito 
correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoa jurídica e pessoa física ou 
entre pessoas jurídicas não pertencentes ao sistema financeiro.

Não

106 RE-590880

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, II, XXIV, XXXVI, LIV; 22, 
I; 105, I, d; e 114, da Constituição Federal, a definição da competência para, após a 
instituição do regime jurídico único dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/90), julgar 
os efeitos de decisão anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho, e a aplicação, ou 
não, do art. 884, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, nos casos de decisão 
transitada em julgado proferida pela Justiça do Trabalho que, com base no princípio da 
isonomia, deferiu a servidores da Justiça Eleitoral a extensão do reajuste de 84,32%, 
relativo ao IPC do mês de março de 1990 (Plano Collor) concedido pela Justiça Federal, 

Não

102 RE-583712

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, V, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 1º, IV, da Lei nº 8.033/90, que prevê a incidência do 
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF sobre a transmissão de ações de companhias 
abertas e das conseqüentes bonificações emitidas.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não135 RE-594116

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, XXXVI e LV; 24, IV; 
98, § 2º; e 145, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 2º, 
parágrafo único, II, da Lei paulista nº 11.608/2003, que excluiu o porte de remessa e 
retorno dos autos do conceito de taxa judiciária, e, por conseguinte, a possibilidade, ou 
não, de cobrança do porte de remessa e retorno de autos de autarquia federal no âmbito 
da Justiça do Estado de São Paulo.

Não

123 ARE-652492
Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, 
aos contratos firmados anteriormente à sua vigência.

Não

124 RE-825274

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, LIV e LV; 121, § 4º, 
da Constituição Federal, o cabimento, ou não, de recurso especial eleitoral contra decisão 
de Tribunal Regional Eleitoral, de caráter administrativo, em que se analisa prestação de 
contas de campanhas eleitorais.

Não

117 RE-591340

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 1º; 148; 150, II e IV; 
153, III; e 195, I, c, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, dos artigos 42 e 
58 da Lei nº 8.981/95, bem como dos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.065/95, no que limitaram 
em 30%, para cada ano-base, o direito do contribuinte de compensar os prejuízos fiscais 
do Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica – IRPJ e da base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

Não

118 RE-592616

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 18; 60, § 4º; 145, § 1º; 146-
A; 151; 170, IV; 195, I, b, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da 
inclusão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

150 RE-593818

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos 
serem consideradas como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base. Não

152 RE-590415

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 7º, XXVI, da 
Constituição Federal, a validade, ou não, de renúncia genérica a direitos contida em termo 
de adesão ao Programa de Desligamento Incentivado – PDI, com chancela sindical e 
previsto em norma de acordo coletivo.

Não

145 RE-586224

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, VI; e 125, § 2º, da 
Constituição Federal, a competência, ou não, do Município para legislar sobre meio 
ambiente, tendo conta a Lei nº 1.952/95, do Município de Paulínia-SP, que proíbe a queima 
de palha de cana-de-açúcar e o uso do fogo em atividades agrícolas; e a competência 
jurisdicional, ou não, do tribunal de justiça local para o exercício do controle concentrado 
da constitucionalidade dessa norma municipal, em face da Constituição Federal.

Não

149 RE-594435

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 114, da 
Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41/2003, qual a justiça 
competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e julgar conflito 
que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro incidente sobre 
complementação de proventos e de pensões por ele paga.

Não

137 RE-590871

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 5º, caput, I, II, LIV, LV; 
37, caput; e 62, da Constituição Federal, e 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 1º-B da Lei nº 9.494/97, acrescentado pelo art. 4º da 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001, que ampliou para 30 dias o prazo para oposição de 
embargos à execução contra a Fazenda Pública e também daqueles opostos em 
execuções trabalhistas, fixados nos artigos 730 do Código de Processo Civil e 884 da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não168 RE-592396

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios da irretroatividade e da 
anterioridade contidos no art. art. 150, III, a e b, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da aplicação de lei que majorou alíquota do imposto de renda, 
publicada dias antes do fim de ano, sobre fatos ocorridos nesse mesmo ano, para 
pagamento do referido tributo com relação ao exercício seguinte, no caso, a 
constitucionalidade, ou não, da majoração da alíquota do imposto de renda incidente sobre 
exportações incentivadas a partir do exercício financeiro de 1990, correspondente ao ano-
base de 1989, conforme disposto no art. 1º, I, da Lei nº 7.988/89.

Não

163 RE-593068

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV; 195, § 
5º; e 201, § 11, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, a gratificação natalina, os 
serviços extraordinários, o adicional noturno e o adicional de insalubridade, tendo em vista 
a natureza jurídica de tais verbas.

Não

167 RE-595107

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II, XXII e LIV, e § 2º; 
37, caput; 145, § 1º; 150, I, III, a e b, e IV; e 153, III, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 38 da Lei nº 8.880/94 (que instituiu o Plano Real), o 
qual estabelece que o cálculo dos índices de correção monetária, no mês em que se 
verificar a emissão do Real de que trata o art. 3º da referida lei, bem como no mês 
subseqüente, tomará por base preços em Real, o equivalente em URV dos preços em 
cruzeiros reais, e os preços nominados ou convertidos em URV dos meses imediatamente 
anteriores.

Não

157 RE-729744

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 31 da Constituição Federal, se a 
competência da Câmara Municipal para o julgamento das contas do Chefe do Poder 
Executivo municipal é exclusiva, sendo, por conseguinte, meramente opinativo o parecer 
prévio do Tribunal de Contas respectivo, que não pode substituir o pronunciamento da 
Casa Legislativa.

Não

160 RE-596701

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40; 42, §§ 1º e 2º; 142, § 2º, X, 
e § 3º; 149, § 1º; e 195, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da 
cobrança de contribuição previdenciária sobre pensões e proventos de militares inativos 
entre a Emenda Constitucional nº 20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

184 RE-593727

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV; 129, III e VIII; e 
144, IV, § 4°, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da realização de 
procedimento investigatório de natureza penal pelo Ministério Público. Não

185 RE-596286

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III; 150, IV; e 153, III, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 5º da Lei nº 9.779/99, que 
prevê a incidência do imposto de renda sobre os resultados financeiros verificados na 
liquidação de contratos de swap para fins de hedge.

Não

176 RE-593824

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 
3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos valores pagos a 
título de “demanda contratada” (demanda de potência) na base de cálculo do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações envolvendo energia 
elétrica.

Não

179 RE-587108

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 150, II; e 195, § 12, 
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do § 1º do art. 11 da Lei nº 
10.637/2002 e do § 1º do art. 12 da Lei nº 10.833/2003, que disciplinam o direito de 
aproveitamento de créditos calculados com base nos valores dos bens e mercadorias em 
estoque, no momento da transição da sistemática cumulativa para a não-cumulativa da 
contribuição para o PIS e da COFINS.

Não

173 RE-587970

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e 203, V, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se conceder a estrangeiros residentes no 
Brasil o benefício assistencial de prestação continuada previsto no art. 203, V, referido. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não206 RE-597673

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, da Constituição Federal, 
e dos princípios do devido processo legal substantivo, da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da moralidade administrativa, a garantia, ou não, de ressarcimento 
aos cartórios de ofícios únicos pelos atos notariais executados gratuitamente, e, por 
conseguinte, a constitucionalidade, ou não, da norma prevista no art. 47 da Lei fluminense 
nº 3.350/99, que veda esse ressarcimento.

Não

201 RE-593849

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, 
a constitucionalidade, ou não, da restituição da diferença do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no regime de substituição tributária, quando a 
base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

Não

204 RE-598572

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 60, § 4º, IV; 145, § 
1º; 154, I; 195, caput, § 4º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da 
contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários, instituída pelo art. 22, § 1º, da Lei 
nº 8.212/91, a ser paga por bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros 
privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas.

Não

187 RE-795567

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 5º, LIV, LVII, XXII e XXXIX, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da possibilidade de imposição de efeitos próprios de sentença 
penal condenatória à transação penal prevista na Lei nº 9.099/95, no caso, a restituição 
dos bens apreendidos que constituem instrumento ou produto do crime.

Não

192 RE-601384

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de concessão da liberdade provisória a preso em flagrante pela 
prática de tráfico ilícito de entorpecentes. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

218 RE-588954

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de se considerar como atividade industrial o 
processamento de alimentos realizado por supermercado, para fins de crédito do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS relativo à energia elétrica utilizada 
nessa atividade.

Não

220 RE-592581

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; e 5º, XLIX, da 
Constituição Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo 
estadual obrigação de fazer consistente na execução de obras em estabelecimentos 
prisionais, a fim de que garantir a observância dos direitos fundamentais dos indivíduos por 
ele custodiados.

Não

208 RE-601220

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 220, § 1º, da Constituição Federal, 
qual o foro competente para processar e julgar ação de reparação de danos causados por 
crítica veiculada pela internet. Não

210 RE-636331

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 178, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
limitação, com base na Convenção de Varsóvia (Convenção para a Unificação de Certas 
Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional), das indenizações por danos morais e 
materiais decorrentes de extravio de bagagem.

Não

207 RE-598468

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, I e 153, § 3º, III, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se reconhecer a contribuinte optante pelo 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES as imunidades previstas nesses dispositivos.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não226 RE-602347

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, da cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU 
pela menor alíquota, entre 1995 e 1999, nos casos de declaração da inconstitucionalidade 
da sua progressividade.

Não

223 RE-598259

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 29; 61, § 1º, II, a, b e c; 63, 
I; 167, II; e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, se o Poder Legislativo municipal 
possui, ou não, competência para estabelecer, de forma originária na Lei Orgânica 
Municipal e por iniciativa própria, disposições que versem sobre vantagens, benefícios e 
adicionais destinados aos servidores municipais.

Não

225 RE-601314

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, X, XII, XXXVI, LIV, LV; 145, 
§ 1º; e 150, III, a, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 6º da Lei 
Complementar nº 105/2001, que permitiu o fornecimento de informações sobre 
movimentações financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial, bem como a 
possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 10.174/2001 para apuração de créditos 
tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência.

Não

221 RE-593448

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30, I; e 37, caput, da 
Constituição Federal, se lei municipal pode, ou não, restringir o direito de férias dos 
servidores municipais e, por conseguinte, a revogação, ou não, pela Constituição Federal 
de 1988, do art. 73 da Lei nº 884/69 do Município de Betim/MG, que prevê a perda do 
direito de férias do funcionário que gozar, no período aquisitivo, de mais de dois meses de 
licença médica.

Não

222 RE-597124

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; e 7º, XXIII e XXXIV, da 
Constituição Federal, a extensão, ou não, aos trabalhadores portuários avulsos, do 
adicional de risco portuário previsto no art. 14 da Lei nº 4.860/65 e pago aos trabalhadores 
portuários com vínculo empregatício permanente.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

246 RE-760931

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; e 37, § 6º; e 97, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
que veda a responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos 
trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço.

Não

247 RE-603497

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 59; e 146, III, a, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre materiais empregados na construção civil e, 
por conseguinte, a revogação, ou não, do art. 9º, § 2º, a, do Decreto-lei nº 406/68, que 
autoriza a dedução da base de cálculo do ISS das parcelas correspondentes ao valor 
desses materiais, pela Constituição de 1988.

Não

231 RE-597092

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do dos artigos 2º; 18; 60, § 4º, I e III; 100 e 
167, II; da Constituição Federal, e 78, caput e § 4º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a abrangência do citado § 4º do art. 78 do ADCT, de modo a se decidir sobre 
a possibilidade, ou não, da aplicação das hipóteses de seqüestro previstas nesse 
dispositivo, sem a prévia adoção do parcelamento a que alude o seu caput, bem como a 
constitucionalidade, ou não, da imposição desse parcelamento aos Estados federados.

Não

244 RE-599316

Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, III, b, da Constituição Federal, em 
que se discute a constitucionalidade, ou não, do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, que limita a 
possibilidade de aproveitamento de créditos de PIS - Programa de Integração Social e 
COFINS – Contribuição Financeira para a Seguridade Social decorrentes das aquisições 
de bens para o ativo fixo realizadas até 30 de abril de 2004.

Não

228 RE-596832

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da Constituição Federal, 
o cabimento, ou não, de restituição dos valores recolhidos a maior a título de PIS e 
COFINS quando a base de cálculo inicialmente estimada for superior à base de cálculo 
real, considerado o regime de substituição tributária.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não258 RE-595332

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da Constituição Federal, 
qual a justiça competente para processamento das execuções ajuizadas pela Ordem dos 
Advogados do Brasil contra advogados inadimplentes quanto ao pagamento de anuidades. Não

256 RE-603451

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 7º, IV; 25; 37, caput e XIII; 
40, § 8º; e 169, caput e § 1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da 
complementação da aposentadoria de ex-empregado da Ferrovia Paulista S/A - FEPASA 
de acordo com piso salarial de 2,5 salários mínimos, fixado no contrato coletivo de trabalho 
dos ferroviários em atividade e na Lei estadual nº 9.343/96.

Sim

257 RE-606358

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da Constituição 
Federal, 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, de servidor público estadual aposentado 
continuar recebendo todas as vantagens pessoais incorporadas anteriormente à 
modificação do art. 37, XI, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/2003.

Não

249 RE-627106

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz dos artigos 5º, XXII, XXIII, XXXII, XXXV, XXXVII, LIII, LIV e LV, e 6º, 
da Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, das normas do Decreto-lei nº 70/66, 
que possibilitam a execução extrajudicial das dívidas hipotecárias contraídas no regime do 
Sistema Financeiro da Habitação, com a Constituição Federal.

Não

254 RE-600010

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, da Constituição Federal, 
a aplicação, ou não, da imunidade tributária conferida às entidades beneficentes de 
assistência social, às operações de venda de medicamentos por instituição voltada à 
concessão de benefícios a classe profissional, no caso, a Caixa de Assistência dos 
Advogados de Minas Gerais.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

265 RE-591797

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 
diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados 
expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado Collor I.

Não

266 RE-605481

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 e parágrafos, da Constituição 
Federal, a necessidade, ou não, da citação da Fazenda Pública para expedição de 
precatório complementar. Não

262 RE-605533

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 2º; 127; 129, II e III; 196; e 197, da 
Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar ação civil 
pública que visa compelir o Estado de Minas Gerais a entregar medicamentos a portadores 
de hipotireoidismo e hipocalcemia.

Não

264 RE-626307

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 
diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados 
expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos denominados Bresser e Verão.

Não

259 RE-595676

Recurso extraordinário em que discute, à luz do art. 150, VI, d, da Constituição Federal, se 
está sujeita, ou não, à tributação a importação de pequenos componentes eletrônicos que 
acompanham o material didático a ser utilizado em curso prático de montagem de 
computadores.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não285 RE-632212

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em 
cadernetas de poupança, não bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados 
expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado Collor II.

Não

281 RE-611601

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; 154, I; e 195, I e §§ 4º 
ao 13, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 1º da Lei nº 
10.256/2001, que introduziu o art. 22-A na Lei nº 8.212/91, o qual prevê contribuição para a 
seguridade social a cargo das agroindústrias com incidência sobre a receita bruta em 
caráter de substituição à contribuição sobre a remuneração paga, devida ou creditada pela 
empresa.

Não

284 RE-631363

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal, o direito, ou não, a 
diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, bloqueados 
pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano 
econômico denominado Collor I.

Não

272 RE-610221

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 21, VIII; 22, VII, XIX; 24; 30, I, 
II; 48, XIII; 163, V; e 192, IV (com redação anterior à Emenda Constitucional nº 40/2003), 
da Constituição Federal, a competência, ou não, do Município para legislar sobre tempo 
máximo de espera de clientes em filas de instituições bancárias, a fim de se definir a 
constitucionalidade, ou não, da Lei nº 3.975/99, alterada pela Lei nº 4.222/2000, ambas do 
Município de Chapecó/RS.

Sim

280 RE-603616

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XI, LV e LVI, da Constituição 
Federal, a legalidade, ou não, das provas obtidas mediante invasão de domicílio por 
autoridades policiais sem o devido mandado judicial de busca e apreensão. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

295 RE-612360

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 6º, caput, da Constituição Federal, 
na redação dada pela Emenda Constitucional nº 26/2000, a constitucionalidade, ou não, da 
penhora do imóvel bem de família do fiador locatício. Sim

296 RE-784439

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156, III, da 
Constituição Federal, o caráter taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o aludido art. 156, III, que outorga 
competência aos Municípios para instituir imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar e, por conseguinte, a 
constitucionalidade, ou não, da cobrança do ISS sobre serviços bancários não arrolados 
no Decreto-lei nº 406/68, com a redação da Lei Complementar nº 56/87.

Não

293 RE-612358

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput; e 40, § 4º, da 
Constituição Federal, o direito, ou não, à contagem especial do tempo de serviço prestado 
em condições insalubres, sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, pelos 
servidores que posteriormente foram submetidos ao regime estatutário.

Não

294 RE-612359

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de interposição de agravo interno contra decisão 
monocrática proferida no âmbito dos Juizados Especiais. Não

289 RE-607582

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 2º; e 167, II e VII, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de bloqueio de verbas públicas para garantir 
o fornecimento de medicamentos. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

Não Sim Sim309 RE-656558

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz do art. 37, § 4º, da Constituição Federal, o alcance das sanções que 
essa norma impõe aos condenados por improbidade administrativa. Não

303 RE-605506

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 1º; 150, § 7º; e 195, I, b, 
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI na base de cálculo do Programa de Integração Social - PIS 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS exigida e 
recolhida pelas montadoras de veículos em regime de substituição tributária.

Não

304 RE-607109

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 170, IV, VI e VIII; e 225, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de serem apropriados os créditos de PIS e 
COFINS na aquisição de desperdícios, resíduos ou aparas. Não

298 RE-545796

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 148; e 153, III, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, do diferimento, promovido pela Lei nº 8.200/91, da 
compensação tributária decorrente de correção monetária das demonstrações financeiras 
das pessoas jurídicas no ano-base de 1990.

Não

300 RE-603136

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, III, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS sobre os contratos de franquia. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

Não Sim Não

324 RE-602917

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, a, da Constituição Federal, 
a constitucionalidade, ou não, do art. 3° da Lei nº 7.798/89, que possibilita ao Poder 
Executivo estabelecer, em relação a outros produtos dos capítulos 21 e 22 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 
97.410/88, classes de valores correspondentes ao IPI a ser pago, em face da exigência de 
lei complementar.

Não

325 RE-603624

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição 
Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 33/2001, a possibilidade, ou não, da 
utilização, pelo constituinte derivado, do critério de indicação de bases econômicas, para 
fins de delimitação da competência relativa à instituição de contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico, e, por conseguinte, a exigibilidade, ou não, da 
contribuição destinada ao SEBRAE, instituída pela Lei nº 8.209/90, na redação dada pela 
Lei nº 8.154/90, após a entrada em vigor da referida emenda constitucional.

Não

321 AI-826555

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em 
que se discute, à luz do art. 5º, XXXVII e LIII, da Constituição Federal, se a proposição 
constitucional que enuncia o princípio do juiz natural permite, ou não, a convolação de 
ação individual em um incidente processual de liquidação de sentença, no bojo de ação 
coletiva em trânsito perante juízo diverso do originário.

Não

322 RE-592891

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, § 3º, II, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, do aproveitamento de créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI decorrentes de aquisição de insumos, matéria-prima e 
material de embalagem, sob o regime de isenção, oriunda da Zona Franca de Manaus.

Não

317 RE-630137

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; art. 40, § 21; 146, II e III; e 
150, II, da Constituição Federal, a auto-aplicabilidade, ou não, do art. 40, § 21, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 47/2005, o qual 
estabelece que a contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos 
servidores públicos incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social, de que trata o art. 201 da Constituição Federal, quando o 
beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não342 RE-608872

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, § 4º, da Constituição 
Federal, a imunidade tributária, ou não, de entidades filantrópicas, relativamente ao ICMS 
cobrado de seus fornecedores (contribuintes de direito) e a elas repassados como 
consumidora (contribuinte de fato).

Não

336 RE-630790

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 19, II; 150, VI, c, § 4º; e 203, 
da Constituição Federal, se a atividade filantrópica executada com fundamento em 
preceitos religiosos (ensino, caridade e divulgação dogmática) caracteriza-se, ou não, 
como assistência social, nos termos dos artigos 194 e 203, da Constituição Federal, para 
fins de incidência da imunidade tributária relativamente ao imposto de importação.

Não

337 RE-607642

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, II; 150, I; 195, § 9º; e 
246, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Medida Provisória nº 
66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002, a qual inaugurou a sistemática da não- 
cumulatividade da contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, incidente 
sobre o faturamento das pessoas jurídicas prestadoras de serviços, com a conseqüente 
majoração da alíquota da referida contribuição, associada à possibilidade de 
aproveitamento de créditos compensáveis para a apuração do valor efetivamente devido.

Não

327 RE-607420

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV; e 160, parágrafo 
único, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inscrição de Município 
no Cadastro de Inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal – SIAFI/CADIN, sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial 
pelo Tribunal de Contas da União.

Não

328 RE-611510

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, da Constituição Federal, 
a constitucionalidade, ou não, da incidência do IOF sobre as operações financeiras de 
curto prazo realizadas por partidos políticos, entidades sindicais, instituições de educação 
e de assistência social sem fins lucrativos, beneficiários de imunidade quanto ao referido 
imposto.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

349 RE-611639

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput, e 236, caput, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da parte final do § 1º do art. 1.361 do 
Código Civil, o qual determina que, em se tratando de veículos, a propriedade fiduciária 
constitui-se com o registro do contrato na repartição competente para o licenciamento, 
devendo-se fazer a anotação no certificado de registro.

Não

352 RE-632250

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput e XXXVI, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de direitos antidumping, 
relativamente a contrato de importação celebrado em data anterior à norma que os previu. Não

346 RE-601967

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, XII, c, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de lei complementar dispor sobre o direito à 
compensação de créditos do ICMS, sob o argumento de que somente norma constitucional 
poderia impor limites à não-cumulatividade do ICMS.

Não

348 RE-607940

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 182, §§ 1º e 2º, da Constituição 
Federal, a obrigatoriedade, ou não, de seguir o plano diretor como instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana, a fim de se definir a 
constitucionalidade, ou não, da Lei Complementar Distrital nº 710/2005, que dispõe sobre 
Projetos Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas – PDEU, para 
fins de estabelecimento de condomínios fechados, de forma isolada e desvinculada do 
plano diretor.

Não

345 RE-597064

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XXXVI; 154, I; 195, § 4º; 
196; 198, § 1º; e 199, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 32 da 
Lei nº 9.656/98, que prevê ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS, pelos custos 
com atendimento prestado, por instituições públicas ou privadas, conveniadas ou 
contratadas, integrantes do SUS, a beneficiários de planos privados de assistência à 
saúde.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não361 RE-631537

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXII, e 100, da Constituição 
Federal, dos artigos 78 e 86, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e da 
Emenda Constitucional nº 62/2009, a possibilidade, ou não, da transmudação da natureza 
de precatório alimentar em normal, com a conseqüente perda da respectiva ordem 
cronológica, em decorrência de procedimento de cessão do direito nele estampado.

Não

359 RE-602584

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da Constituição Federal, e 
dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, ou não, da 
incidência do teto remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação dos 
proventos de aposentadoria com o benefício de pensão.

Não

360 RE-611503

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV e 102, caput, da 
Constituição Federal, a possibilidade de se desconstituir, com base no art. 741, parágrafo 
único, do CPC, na redação da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, título executivo judicial 
que contempla a aplicação de índices inflacionários expurgados nas contas vinculadas do 
FGTS, considerados indevidos pelo Supremo Tribunal Federal.

Não

355 RE-693112

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz dos artigos 100, § 1º, da Constituição Federal, a validade, ou não, da 
penhora de bens da extinta Rede Ferroviária S.A. - RFFSA, realizada anteriormente a sua 
sucessão pela União, e a possibilidade, ou não, da execução dos referidos bens realizar-
se mediante precatório.

Não

358 RE-601146

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, da Constituição Federal, 
a competência, ou não, de Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de processo 
autônomo de perda de posto e patente de militar, a reforma de policial militar, julgado 
inapto a permanecer nas fileiras da corporação.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim366 RE-136861

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a 
responsabilidade civil, ou não, do Estado por danos decorrentes de explosão ocorrida em 
residência utilizada como comércio de fogos de artifício, em face de omissão do dever de 
fiscalizar, nos termos da Lei Municipal nº 7.433/70.

Não

364 RE-607886

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 157, I, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, de decisão judicial que, com fundamento no disposto no art. 
159 da Constituição Federal, não reconheceu ao Estado-membro a titularidade direta do 
produto da arrecadação do imposto de renda incidente sobre complementação de 
aposentadoria paga por autarquia estadual e determinou a conversão em renda de 
depósitos judiciais realizados em favor da União.

Não

365 RE-580252

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, III, X, XLIX, e 37, § 6º, da 
Constituição Federal, o dever, ou não, do Estado de indenizar preso por danos morais 
decorrentes de tratamento desumano e degradante a que submetido em estabelecimento 
prisional com excessiva população carcerária, levando em consideração os limites 
orçamentários estaduais (teoria da reserva do possível).

Não

362 RE-608880

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a 
responsabilidade civil objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes de crime 
praticado por preso foragido, em face da omissão no dever de vigilância dos detentos sob 
sua custódia.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não371 RE-628658

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 84, XII, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, da concessão de indulto a pessoa submetida a medida de 
segurança, nos termos autorizados por Decreto. Não

369 RE-614232 Vinculado ao tema nº 368 Não

370 RE-601182

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 15, III, da Constituição Federal, a 
aplicação, ou não, da regra contida na referida norma constitucional - suspensão dos 
direitos políticos - a condenado por sentença criminal transitada em julgado, cuja pena 
privativa de liberdade foi substituída por pena restritiva de direito.

Não

367 RE-630147

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, caput, XXXVI, LIII, 
LIV, LV, LVI, LVII, § 2º; 14, § 9º; 16; 55, § 4º; 59, VI; e 60, § 4º, IV, da Constituição Federal e 
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a constitucionalidade, ou não, da 
alínea k do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 64/90, que prevê serem 
inelegíveis, para qualquer cargo,  o Presidente da República, o Governador de Estado e do 
Distrito Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus 
mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a 
abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do 
Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do 
mandato para o qual foram eleitos e nos 8 anos subsequentes.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

379 RE-605552

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, II, § 2º, IX, b e 156, III, da 
Constituição Federal, qual imposto deve incidir sobre operações mistas de manipulação e 
fornecimento de medicamentos por farmácias de manipulação: se o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS. 

Não

381 RE-630852

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, 
a aplicabilidade, ou não, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de 
saúde firmados antes de sua vigência, relativamente à cláusula que autoriza a majoração 
do valor da mensalidade em função da idade do beneficiário contratante.

Não

373 RE-608898

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 227 e 229 da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão que, com fundamento em interpretação 
sistemática do art. 75, §1º, da Lei nº 6.815/80, concede ordem de habeas corpus para 
manter, no território brasileiro, estrangeiro expulso cuja prole brasileira foi concebida 
posteriormente ao fato motivador do ato expulsório, considerando-se, de um lado, o 
princípio da soberania nacional e, de outro lado, o princípio da proteção da família.

Não

377 RE-612975

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 37, XI e XV; e 60, § 
4º, IV, da Constituição Federal, na redação anterior e na posterior à Emenda Constitucional 
nº 41/2003, se, no caso de acumulação de cargos públicos, o teto remuneratório deve 
incidir sobre cada remuneração considerada isoladamente ou sobre a somatória dos 
valores percebidos.

Não

372 RE-609096

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97 e 195, I, da Constituição 
Federal e do art. 72, V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a exigibilidade, 
ou não, da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições 
financeiras; e a necessidade de observância, ou não, da cláusula da reserva de plenário 
por decisão que afasta a incidência das disposições expressas no art. 3º, caput, e §§ 5º e 
6º, da Lei nº 9.718/1998, sem lhes declarar expressamente a inconstitucionalidade.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não386 RE-611874

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, VIII, da Constituição Federal, e 
do princípio da igualdade, a possibilidade, ou não, de candidato realizar, por motivos de 
crença religiosa, etapas de concurso público em datas e horários distintos dos previstos 
em edital.

Não

384 RE-602043

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 37, caput e 
incisos XI e XV, da Constituição Federal, art. 9º da Emenda Constitucional 41/2003 e art. 
17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, a incidência, ou não, do 
teto remuneratório, instituído pela EC 41/2003, nos vencimentos de servidores públicos 
estaduais que já cumulavam dois cargos públicos privativos de médico, antes da vigência 
da Emenda Constitucional 41/2003. 

Não

385 RE-594015

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, 
se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, sociedade de economia mista 
arrendatária de terreno localizado em área portuária pertencente à União. Não

382 RE-603917

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, III, b e c, da Constituição 
Federal, se a Lei Complementar n. 122/2006, ao adiar a possibilidade de aproveitamento 
dos créditos de ICMS para 1º de janeiro de 2011, está, ou não, sujeita à aplicação do prazo 
nonagesimal.  

Não

383 RE-635546

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, incisos I, II, LIV e LV, 
e 37, caput, inc. II e § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação 
de direitos trabalhistas entre empregados terceirizados e aqueles pertencentes ao quadro 
funcional da empresa pública tomadora de serviços.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

394 RE-553710

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 167, II, e 169, § 1º, I e II, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de determinar-se pagamento imediato, em 
sede de mandado de segurança, de valores retroativos devidos a título de reparação 
econômica a anistiados políticos, assim declarados com base em portaria expedida pelo 
Ministro de Estado da Justiça.

Não

395 RE-638115

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 40, § 8º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incorporação de quintos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas e/ou gratificadas no período 
compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 e a publicação da MP nº 2.225-45/2001. 

Não

391 RE-635443

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 109; 153, I; 155, § 2º, IX, a; e 
195, I, b, da Constituição Federal, a incidência, ou não, da contribuição ao PIS e da 
COFINS na importação realizada por conta e ordem de terceiros, no contexto do sistema 
Fundap (Fundo de Desenvolvimento de Atividades Portuárias), bem como se, diante das 
características que envolvem tais operações, a incidência deve ocorrer sobre o valor da 
prestação de serviços, segundo normas insertas na MP 2.158-35/2001, ou sobre o valor da 
importação, que representará o faturamento do adquirente.

Não

393 RE-628624

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, V, da Constituição Federal, a 
definição do juízo competente – se a Justiça Federal ou a Justiça Estadual – para 
processar e julgar a suposta prática do crime de publicação de imagens com conteúdo 
pornográfico envolvendo adolescentes (art. 241-A da Lei nº 8.069/90), por meio da rede 
mundial de computadores – internet. 

Não

390 RE-636562

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 146, III, b, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade ou não, do artigo 40, §4º, da Lei 6.830/1980, que regula a 
prescrição intercorrente no processo de execução fiscal, sob a alegação de que não se 
trata de matéria reservada à lei complementar.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não415 ARE-638550

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à 
luz dos artigos 5º, II, e 146, III, “a”, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de Lei 
Complementar para definir a possibilidade de repasse, em faturas telefônicas, do PIS e da 
COFINS aos usuários dos serviços.

Não

400 AI-837409

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em 
que se discute, à luz do artigo 18, §4º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 
não, do art. 37 do ADCT da Constituição do Estado de Sergipe, que atribui área territorial 
pertencente ao município de São Cristóvão ao município de Aracaju, decorrendo daí a 
questão da legitimidade ativa para cobrar IPTU de propriedades situadas naquela região. 

Não

403 RE-635648

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, I, II e IX, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 9º, III, da Lei nº 8.745/93, que veda a 
contratação de professor substituto com contrato vigente, ou que seu último contrato nessa 
modalidade tenha terminado há menos de dois anos. 

Não

396 RE-603580

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição 
Federal, bem como do art. 7º  da Emenda Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou 
não, de direito adquirido à observância dos critérios de paridade e integralidade, previstos 
na Emenda Constitucional nº 20/98, em relação ao pagamento de pensão por morte de ex-
servidor que, embora aposentado antes do advento da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
faleceu durante sua vigência. 

Não

399 RE-635336

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 243, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, de decisão que declara a responsabilidade objetiva, para fins 
de expropriação, do proprietário de terras onde foi encontrado o cultivo ilegal de plantas 
psicotrópicas.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

438 RE-600851

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XLII e XLIV, da Constituição 
Federal, se a suspensão do processo e do prazo prescricional a que se refere o art. 366 do 
Código de Processo Penal deve, ou não, ser regulada pelos limites da prescrição em 
abstrato previstos no art. 109 do Código Penal. 

Não

441 RE-660968

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em 
que se discute, à luz dos artigos 5º, XXX, LIV e LV, 93, IX, 97 e 143 da Constituição 
Federal, a exigência, ou não, da regra constitucional da reserva de plenário para afastar a 
aplicação do artigo 4º, § 2º, da Lei 5.292/1967, que versa sobre a prestação de serviço 
militar por médicos, farmacêuticos, dentistas ou veterinários, após concluírem o curso.

Não

423 RE-641320

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III, e 5º, II, XLVI, LXV, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se determinar o cumprimento de pena 
privativa de liberdade em prisão domiciliar, ante a inexistência de vagas em 
estabelecimento penitenciário adequado à execução no regime semi-aberto. 

Não

437 RE-601720

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, §§ 2º e 3º, da 
Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, bem imóvel de 
propriedade da União cedido à empresa privada que explora atividade econômica.  Não

416 RE-635347

Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, de forma de 
pagamento de débito oriundo de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela 
União, a título de complementação do FUNDEF, com os artigos 60, §1º, do ADCT e 100 da 
Constituição Federal.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não455 RE-611585

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade, ou não, do art. 6º do Decreto-Lei nº 21.981/32 que, ao regulamentar a 
atividade profissional de leiloeiro, exige o pagamento de caução em dinheiro ou em 
apólices da dívida pública federal para o exercício do ofício, vedada a substituição por 
caução real. 

Não

452 RE-639138

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e do artigo 202, 
caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), da 
Constituição Federal, a validade, ou não, de cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo 
e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício 
para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

Não

454 RE-629392

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, IV e § 6º, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de promoção funcional, independentemente do 
transcurso de estágio probatório, a candidatos nomeados e empossados pela via judicial, 
quando reconhecida eficácia retroativa do direito à nomeação.

Não

445 RE-636553

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV e LV; 37, caput; 71 e 
74, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de o Tribunal de Contas da União - 
TCU observar os princípios do contraditório e da ampla defesa no exame da legalidade 
dos atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, após o decurso do prazo 
decadencial de cinco anos, previsto no art. 54 da Lei 9.784/99.

Não

449 RE-754276

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em 
que se discute, à luz do artigo 143 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
convocação, após conclusão do curso, de estudante de medicina dispensado do serviço 
militar obrigatório por excesso de contingente.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

469 RE-600063

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 29, VIII, da Constituição Federal, se 
a imunidade material de vereador por suas opiniões, palavras e votos alcança, ou não, 
obrigação de indenizar decorrente de responsabilidade civil. Não

470 RE-599309

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e I; 145, § 1º; 150, II; 
194, V; 195, I e § 5º, a constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 2,5% 
sobre a folha de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/89, a ser paga por 
bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas 
de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 
capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de 
previdência privada abertas e fechadas, em momento anterior à EC 20/98, que autorizou a 
adoção de alíquotas diferenciadas relativamente a contribuições sociais.

Não

457 RE-659424

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em 
que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, a 
possibilidade de se conceder pensão por morte a marido de ex-servidora pública do 
Estado do Rio Grande do Sul, sem a comprovação dos requisitos da Lei Estadual nº 
7.672/82, exigidos exclusivamente para os cônjuges do sexo masculino.

Não

465 RE-642890

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, XXXVI,  e 37, caput e 
XV, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da decisão que, em face dos 
princípios constitucionais da legalidade e da irredutibilidade de vencimentos, afastou a 
incidência da Portaria 931/MD-2005, a qual alterou a fórmula de cálculo do auxílio-
invalidez para os servidores militares, por entender que a referida portaria importou 
diminuição do valor global dos proventos.

Não

456 RE-598677

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, § 7º, e 155, § 2º, VII e 
VIII, da Constituição Federal, ofensa ao princípio da reserva legal quando da cobrança 
antecipada de ICMS, por meio de decreto, relativamente à diferença entre a alíquota 
interna do Estado de destino e a alíquota interestadual.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não479 RE-627189

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e II, e 225, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se impor obrigação de fazer, em 
observância ao princípio da precaução, à concessionária de serviço público de distribuição 
de energia elétrica, para que reduza o campo eletromagnético de suas linhas de 
transmissão, de acordo com padrões internacionais de segurança, em face de supostos 
efeitos nocivos à saúde da população. 

Não

475 RE-754917

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à 
luz do art. 155, § 2º, X, a, da Constituição Federal, se a imunidade relativa ao ICMS, 
incidente sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, alcança, ou não, 
toda a cadeia produtiva, abrangendo também a comercialização das embalagens 
fabricadas para os produtos destinados à exportação. 

Não

477 RE-638239

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 1º, II e IV, 5º, XXXVI e XLVI, e 
6º, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de revisão ou de cancelamento da 
Súmula Vinculante nº 9, em virtude do advento da Lei nº 12.433/2011 que, ao alterar o art. 
127 da Lei de Execução Penal - LEP, permite ao magistrado, nos casos de prática de falta 
grave, revogar até 1/3 do tempo da pena remido, reiniciando-se a contagem a partir da 
data da infração disciplinar.

Não

472 RE-658570

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 144, §8º, e 173, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de guarda municipal lavrar auto de infração 
de trânsito, considerando-se os limites funcionais expressamente previstos no texto 
constitucional. 

Não

474 RE-614873

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I e II, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade, ou não, de lei amazonense que reserva 80% das vagas em 
vestibular da Universidade Estadual do Amazonas – UEA para egressos de escolas de 
ensino médio situadas na respectiva unidade federativa.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

485 RE-632853

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º e 5º, caput, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário realizar controle jurisdicional do ato 
administrativo que, em concurso público, avalia as questões objetivas formuladas, quando 
as respostas tidas como corretas pela banca examinadora divergem da bibliografia 
indicada no edital.

Não

486 RE-607107

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XIII, da Constituição Federal, 
se a imposição da penalidade de suspensão da habilitação para dirigir, prevista no art. 302 
da Lei nº 9.503/1997, quando o apenado for motorista profissional, afronta, ou não, o 
direito fundamental ao livre exercício de trabalho. 

Não

483 ARE-652777

Recurso Extraordinário com Agravo em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIV e XXXIII; 
31, §3º; 37, caput e §3º, II; 39, §6º; e 163, V, da Constituição Federal, a configuração, ou 
não, de responsabilidade civil da administração pública por dano moral, em virtude de 
publicação do nome de servidor público e sua respectiva remuneração, em site da internet, 
considerando-se o direito fundamental à intimidade e à vida privada.

Não

484 RE-650898

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz dos artigos 7º, VIII e XVII, 29, V, e 39, §§ 
3º e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de órgão especial do tribunal de 
justiça analisar, em sede de controle concentrado, a constitucionalidade lei municipal 
contestada em face da Constituição Federal, bem assim a possibilidade, ou não, de 
concessão de terço constitucional de férias, gratificação natalina e verba de representação 
a detentores de mandato eletivo que percebem subsídio.

Não

481 RE-652229

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 19, caput e § 2º, do ADCT, o direito, 
ou não, de brasileiro contratado por comissão diplomática no exterior para prestar serviços 
como “auxiliar local”, anteriormente à Constituição de 1988, obter estabilidade, 
submetendo-se, em conseqüência, ao regime jurídico estabelecido pela Lei 8.112/90. 

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não492 RE-695911

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II e XX, e 175, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de associação de proprietários em loteamento urbano exigir taxas 
de manutenção e conservação de adquirente de imóvel a ela não associado, em face do 
princípio da liberdade de associação.

Não

490 RE-628075

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 102; 155, § 2º, I; da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ente federado negar a adquirente de 
mercadorias o direito ao crédito de ICMS destacado em notas fiscais, em operações 
interestaduais provenientes de outro ente federativo, que concede, por iniciativa unilateral, 
benefícios fiscais pretensamente inválidos.

Não

491 ARE-649379

Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 5º, X e XII, e 22, 
V, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei estadual, com fundamento na 
proteção ao consumidor, estabelecer regras de postagem para correspondências de 
cobrança por parte de empresas públicas e privadas prestadoras de serviço no ente 
federativo, independentemente do lugar de sua sede. 

Não

487 RE-640452

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, da Constituição Federal, 
se multa por descumprimento de obrigação acessória decorrente de dever instrumental, 
aplicada em valor variável entre 5% a 40%, relacionado à operação que não gerou crédito 
tributário (“multa isolada”) possui, ou não, caráter confiscatório. 

Não

488 RE-646104

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 8º, I e II; 146; 170 e 179, da 
Constituição Federal, se o Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do 
Estado de São Paulo – SIMPI possui, ou não, representatividade sindical relativamente às 
micro e pequenas empresas com até 50 empregados e, em conseqüência, se faz jus ao 
recebimento de contribuição sindical, considerados os princípios da liberdade e da 
unicidade sindical, bem como o tratamento constitucional diferenciado dispensado a essas 
sociedades empresariais. 

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

497 RE-629053

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 10, II, b, do ADCT, se o 
desconhecimento da gravidez da empregada pelo empregador afasta, ou não, o direito ao 
pagamento da indenização decorrente da estabilidade provisória. Não

498 RE-646721

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 5º, I; e 226, § 3º, da 
Constituição Federal, o alcance do direito de sucessão legítima decorrente de união 
estável homoafetiva. Não

495 RE-630898

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, III, “a” e 195, I, da 
Constituição Federal, se a contribuição de 0,2%, calculada sobre o total do salário dos 
empregados de determinadas indústrias rurais e agroindústrias — inclusive cooperativas 
—, destinada ao INCRA, fora, ou não, recebida pela Carta Magna, e qual a sua natureza 
jurídica, em face da Emenda Constitucional nº 33/2001. 

Não

496 RE-590908

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 127, § 1º, da Constituição Federal, 
eventual preclusão do direito de recorrer, por parte do Ministério Público, de decisão de 
impronúncia, que acolhera pleito formulado em alegações finais por outro membro do 
aludido órgão — que fora substituído —, tendo em vista os princípios da independência 
funcional, da unidade e da indivisibilidade.

Não

493 RE-523086

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e 37, II, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de progressão funcional, nos termos 
da Lei n. 6.110/94 do Estado do Maranhão, a qual prevê promoção de professor para 
classe superior a que pertence, independentemente do grau de responsabilidade e de 
complexidade de suas atividades, exigindo-se apenas que sejam preenchidos os requisitos 
nela estabelecidos.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

501 RE-606314

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, § 3º, I, da Constituição 
Federal, a compatibilidade, ou não, de decisão judicial, que considerou ilegal a cobrança 
de IPI, sob a alíquota de 15%, sobre o processo de industrialização de recipientes 
destinados ao acondicionamento de água mineral, sob o fundamento de se tratar de 
“embalagens para produtos alimentícios” sujeitas, portanto, à “alíquota zero”, com o 
princípio da seletividade.

Não

502 RE-627280

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios constitucionais da isonomia, 
da seletividade, da extrafiscalidade, bem como da regra da estrita legalidade, a incidência, 
ou não, de IPI sobre o processo de produção de bacalhau seco e salgado, a fim de 
esclarecer se se trata de atividade efetivamente capaz de "modificar a natureza, o 
funcionamento, a apresentação, a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo" 
ou, diversamente, se se trata simplesmente de atividade material necessária à 
preservação do bem durante o transporte do local de captura para o local de venda, bem 
como a importância, ou não, dessa distinção para fins de aplicação de acordo internacional 
- GATT, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30/1994 e pelo Decreto nº 301.355/1994).

Não

499 RE-612043

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e 109, § 2º, da 
Constituição Federal, a abrangência dos efeitos da coisa julgada em execução de 
sentença proferida em ação ordinária de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa 
de caráter civil relativamente aos substituídos, para definir se abrangeria somente os 
filiados à data da propositura da ação ou também os que, no decorrer, alcançaram essa 
qualidade.

Não

500 RE-657718

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23, II; 196; 198, II e § 
2º; e 204 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a 
fornecer medicamento não registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

505 RE-595326

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, VIII, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de a Justiça do Trabalho executar de ofício contribuições sociais 
previdenciárias decorrentes de sentenças proferidas em data anterior à promulgação da 
Emenda Constitucional nº 20/98. 

Não

506 RE-635659

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 5º, X, da Constituição Federal, a 
compatibilidade, ou não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para 
consumo pessoal, com os princípios constitucionais da intimidade e da vida privada. Não

503 RE-661256

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e XXXVI, 40, 194, 195, 
caput e §5º, e 201, §1º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecer 
validade jurídica ao instituto da desaposentação, por meio do qual seria permitida a 
conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, pela renúncia ao 
primeiro benefício e cômputo das contribuições recolhidas posteriormente à primeira 
jubilação.

Não

504 RE-593544

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 149, § 2º, I, 150, § 6º e 195, I, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o crédito presumido do IPI decorrente 
de exportações, instituído pela Lei 9.363/96, integrar a base de cálculo do PIS e da 
COFINS.

Não



Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não512 RE-662405

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a 
caracterização, ou não, de responsabilidade civil objetiva do Estado pelos danos materiais 
causados a candidatos inscritos em concurso público, em razão do cancelamento da prova 
do certame por suspeita de fraude.

Não

509 RE-655265

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 37, I; e 93, I, da 
Constituição Federal, se o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ao definir, no art. 58, § 1º, 
b, da Resolução 75/2009, a inscrição definitiva como marco temporal para a comprovação 
do triênio de atividade jurídica exigida para ingresso no cargo de juiz substituto, desbordou, 
ou não, de sua competência normativa.

Não

510 RE-663696

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI (com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003), e 132, da Constituição Federal, a possibilidade, 
ou não, de considerar-se como teto remuneratório dos procuradores municipais o subsídio 
dos desembargadores do tribunal de justiça.

Não

507 RE-660970

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, II; e 156, III, da 
Constituição Federal, qual imposto deve incidir sobre operações de secretariado por rádio-
chamada – atividade de “paging” – : o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

Não

508 RE-600867

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, 
se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, sociedade de economia mista cuja 
composição acionária é objeto de negociação em bolsa de valores e distribui lucros a 
investidores públicos e privados, em razão das atividades desempenhadas. 

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

517 RE-632783

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146-A e 155, § 2º, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da metodologia de cálculo 
denominada diferencial de alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES 
NACIONAL, em face de possível usurpação de competência da União e do princípio da 
não-cumulatividade.

Não

519 RE-659172

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, da Constituição Federal, e 97, 
§15º, do ADCT, a possibilidade, ou não, da aplicação do regime estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 62/2009 - no que se refere ao seqüestro de verbas públicas - aos 
precatórios anteriores à referida emenda constitucional.

Não

515 RE-656089

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II, 145, § 1º, 194, V e 195, § 
9º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do  artigo 18 da Lei 
10.684/2003, que majorou de 3% para 4% a alíquota da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a ser paga por bancos comerciais, 
bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras, distribuidoras de título e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil e cooperativas de crédito.

Não

516 RE-597315

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, “c”, 154, I, e 172, §2º, 
da Constituição Federal, bem como do art. 1º, II, da LC 84/96, a possibilidade, ou não, de 
inclusão, na base de cálculo de contribuição para o financiamento da seguridade social – 
COFINS, dos valores recebidos pelas cooperativas, provenientes de terceiros tomadores 
de serviços ou adquirentes das mercadorias vendidas por seus associados.

Não

513 RE-645181

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XV, LXXIII, e 150, V, da 
Constituição Federal, e dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a 
possibilidade, ou não, da cobrança de pedágio intermunicipal, em virtude da utilização de 
rodovias conservadas pelo Poder Público, sem a disponibilização de via alternativa. Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não526 RE-669465

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, V, e 226, § 3º, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento de direitos 
previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com 
aparência familiar, união com outra casada.

Não

523 RE-666156

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, §1º, e 156, I, §1º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do critério de seletividade do IPTU, 
instituído por lei municipal, antes da Emenda Constitucional nº 29/2000. Não

525 RE-839950

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 30, I e II, da 
Constituição Federal de 1988, a possibilidade, ou não, de lei municipal impor obrigação de 
prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem de compras a supermercados 
ou similares.

Não

520 ARE-665134

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, IX, a, da Constituição 
Federal, qual o destinatário final das mercadorias importadas por um estado da federação, 
industrializadas em outro estado da federação e que retorna ao primeiro para 
comercialização, com o objetivo de definir o sujeito ativo do ICMS.

Não

521 RE-612707

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput e §2º, da Constituição 
Federal, bem como do art. 78 do ADCT, a possibilidade, ou não, de reconhecer-se duas 
ordens distintas de precatórios – os alimentares e os não-alimentares – para efeitos de 
reconhecimento de quebra da ordem cronológica do pagamento dos precatórios e 
autorização de sequestro de recursos públicos.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

532 RE-840230

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 23, XII; 30; 39, 
caput, 41; 173; e 247, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de delegação do 
exercício do poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
Administração Pública indireta para aplicação de multa de trânsito. 

Não

533 ARE-660861

Agravo em recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, IV, IX, XIV, 
XXXIII e XXXV; e 220, §§ 1º, 2º e 6º, da Constituição Federal, se, à falta de 
regulamentação legal da matéria, os aludidos princípios constitucionais incidem 
diretamente, de modo a existir o dever de empresa hospedeira de sítio na rede mundial de 
computadores de fiscalizar o conteúdo publicado em seus domínios eletrônicos e de retirar 
do ar informações consideradas ofensivas, sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário.

Não

529 ARE-656298

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 3º, IV; 5º, I, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento jurídico de união 
estável e de relação homoafetiva concomitantes, com o consequente rateio de pensão por 
morte.

Não

531 RE-693456

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à 
luz dos artigos 5º, XXI, LIV e LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de descontar dos vencimentos dos servidores públicos os dias não 
trabalhados, em virtude do exercício do direito de greve, ante a falta de norma 
regulamentadora.

Não

527 RE-667958

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 21, X; 170 e 175, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de os entes federados, empresas e 
entidades públicas ou privadas entregarem guias de arrecadação tributária ou boletos de 
cobrança aos contribuintes ou consumidores sem o intermédio dos correios.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não540 RE-704292

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 146, III; 149; 
150, I e III; 196 e 197, da Constituição Federal, a natureza jurídica da anuidade cobrada 
por conselhos de fiscalização profissional e, em consequência, a possibilidade, ou não, de 
sua fixação por meio de resolução interna.

Não

536 RE-672215

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XVIII; 146, III, c; 194, 
parágrafo único, V; 195, caput, e I, a, b e c e § 7º; e 239 da Constituição Federal, a 
possibilidade de lei dispor sobre a incidência, ou não, de COFINS, PIS e CSLL sobre o 
produto de ato cooperado ou cooperativo em face dos conceitos constitucionais relativos 
ao cooperativismo: “ato cooperativo”, “receita da atividade cooperativa” e “cooperado”.

Não

538 RE-584247

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da Constituição Federal, 
bem como do art. 31, § 1º, da EC 19/98, a competência, ou não, da Justiça Federal para 
processar e julgar ação em que se discute pagamento de adicional de insalubridade a 
servidores do extinto Território Federal de Roraima ante a existência de convênio firmado 
entre a União e o Estado de Roraima, no qual atribuída a este último a responsabilidade, 
no período de vigência da avença, pelo pagamento de determinadas verbas 
remuneratórias a servidores a ele cedidos.

Não

534 ARE-664575

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, II, XXXIV, a, 
XXXVI e LV; 16; 22, I; e 129, IX, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de acórdão 
do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, que fixou o prazo decadencial de 180 dias, contado da 
diplomação do candidato, para o ajuizamento de representações por doação de recursos 
de campanha eleitoral acima do limite legal.

Não

535 RE-597854
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 205, 206, I, 208, VII, e 212, § 
3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de cobrança de mensalidade em 
curso de pós-graduação lato sensu por universidade pública de ensino.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

544 RE-846854

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos I e II do art. 114 da 
Constituição Federal, a competência para processar e julgar processo que tem por objeto a 
abusividade de greve de servidores públicos regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT.

Não

545 RE-716378
Recurso extraordinário com agravo em que se discute se empregados da Fundação Padre 
Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas têm direito à estabilidade excepcional 
de que trata o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. 

Não

542 RE-842844

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 2º;  do inciso XXX do 
art. 7º; do caput e dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, bem como da letra 
“b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, o 
direito, ou não, de gestante, contratada pela Administração Pública por prazo determinado 
ou ocupante de cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-maternidade 
e à estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

Não

543 RE-657989

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso XXXVI do art. 5º; dos 
incisos  XII e XXXIII do art. 7º; e do caput do art. 60 da Constituição Federal, bem como da 
Emenda Constitucional 20/98, a existência, ou não, de direito adquirido de servidora 
pública municipal ao recebimento de salário-família.

Não

541 ARE-654432
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 142, § 3º, IV, da 
Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do exercício do direito de greve por policiais 
civis, ante a ausência de norma regulamentadora da matéria.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não551 ARE-646000

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de direitos concedidos aos 
servidores públicos efetivos aos servidores e empregados públicos contratados para 
atender necessidade temporária e excepcional do setor público.
 

Não

548 AI-761908

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 
que se discute se é autoaplicável o inciso IV do art. 208 da Constituição Federal — 
dispositivo que trata do dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-escola 
às crianças até 5 (cinco) anos de idade. Não

550 RE-606003
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos LIII e LXXVIII do art. 5º e I e IX 
do art. 114 da Constituição Federal, a competência para processar e julgar controvérsia a 
envolver relação jurídica entre representante e representada comerciais.

Não

546 RE-661702
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XI do art. 22 e do inciso V do art. 
30 da Constituição Federal,  a competência legislativa para dispor sobre o transporte 
irregular de passageiros e a aplicação da penalidade de apreensão de veículos. 

Não

547 RE-641005

Recurso extraordinário no qual se discute, à luz do inciso V do art. 170, do caput do art. 
207 e do art. 209 da Constituição Federal, se fere a autonomia universitária a decisão que, 
lastreada no princípio da defesa do consumidor, determina que o pagamento das 
mensalidades das instituições privadas de ensino superior seja proporcional à quantidade 
de disciplinas cursadas.

Não



Não Sim Não

Não Sim Sim

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

558 RE-678360

Recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade, ou não, dos §§ 9º e 10 do 
art. 100 da Constituição Federal (incluídos pela EC 62/2009), que instituíram a 
compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida 
ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora.

Não

559 RE-614384

Recurso extraordinário que trata da convalidação, pela Emenda Constitucional  57/2008, 
de desmembramento de municípios do Estado de Sergipe realizado em desacordo com o 
§ 4º do art. 18 da Constituição Republicana e suas consequências sobre execuções fiscais 
ajuizadas anteriormente à promulgação da citada emenda constitucional. 

Não

554 RE-684261

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do art. 5º, do § 1º do art. 37, do 
§ 1º do art. 145, bem como dos incisos I, II, III (alínea a) e IV do art. 150, todos da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 10 da Lei 10.666/2003 e de sua 
regulamentação pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a redação conferida pelo 
Decreto 6.957/2009. Dispositivos que disciplinaram a redução ou a majoração das 
alíquotas de contribuição ao Seguro do Acidente do Trabalho – SAT, atualmente 
denominado Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, em razão do desempenho da empresa, 
a ser aferido de acordo com o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, fixado a partir de 
índices calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência 
Social, órgão integrante do Poder Executivo. 

Não

556 RE-631053

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso I do art. 7º da Constituição 
Federal, bem como do inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT, a possibilidade, ou não, de demissão, sem justa causa, de professor 
sem a prévia instauração de inquérito administrativo, não obstante a previsão no regimento 
interno da instituição privada de ensino a que vinculado.

Não

553 RE-682934

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º, do caput do art. 37, do  § 8º do 
art. 40, das letras “a” e “c” do inciso I do § 1º do art. 61 e do art. 97, todos da Constituição 
Federal, bem como do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, se fere o princípio da 
paridade entre servidores ativos e aposentados a decisão que possibilita a assistente 
jurídico aposentado anteriormente à edição da Lei 9.028/95 a transposição ao cargo de 
Advogado da União.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não574 RE-680871

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XV do art. 5º da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de oficial militar que ingressa na carreira por meio de 
concurso público solicitar desligamento, antes do lapso temporal previsto em lei, bem 
como a ocorrência, ou não, de efetivo prejuízo à Administração Pública ao preterir 
interesse público em prol do individual. 

Não

571 RE-675228
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal, se os titulares de serventias judiciais ainda não estatizadas são 
submetidos à aposentadoria compulsória.

Não

573 RE-640905

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput do art. 5º e do inciso II do art. 150 
da Constituição Federal, se ofende, ou não, os princípios da isonomia e do livre acesso à 
Justiça 
a Portaria 655/93 do Ministério da Fazenda, que proibiu o parcelamento de débitos 
alusivos à Cofins que tenham sido objeto de depósito judicial.

Não

561 RE-409356

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do art. 129 da Constituição 
Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar ação civil pública, para a  
proteção do patrimônio público, com o objetivo de anular ato administrativo que, fundado 
em normas supostamente inconstitucionais, transferiu policial militar para a reserva 
remunerada com proventos acrescidos de gratificação que ultrapassa o teto remuneratório 
e com cômputo de tempo de serviço ficto.

Não

562 RE-685493

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 1º; dos incisos IV, V, IX e X do art. 
5º; do caput e do § 6º do art. 37; do art. 87; e do art. 220, todos da Constituição Federal, se 
configuram, ou não, dano moral declarações públicas, supostamente ofensivas à honra, 
proferidas por Ministro de Estado no exercício do cargo.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

580 RE-702362

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 109 da Constituição 
Federal, o juízo competente — se a Justiça Federal ou a Estadual — para processar e 
julgar o crime de violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do CP), tendo em conta a 
existência de tratados internacionais por meio dos quais o  Brasil se compromete a 
combater o mencionado delito.

Não

581 RE-651703

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 153 e do inciso III do 
art. 156 da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades desenvolvidas pelas operadoras de planos de 
saúde.

Não

578 RE-662423

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos XXXVI e LXIX do art. 5º e do 
caput do art. 37 da Constituição Federal, assim como do caput e do § 2º do art. 3º e do 
inciso II do art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do lapso temporal 
exigido pela referida emenda a integrante de carreira pública escalonada em classes que 
pleiteia aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual promovido, ante o 
implemento dos requisitos, no cargo originalmente ocupado, antes do advento da emenda 
em questão.

Não

579 RE-581488

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 196 da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de melhoria do tipo de acomodação oferecida a paciente internado 
pelo Sistema Único de Saúde - SUS mediante pagamento da diferença entre os valores 
correspondentes.

Não

576 ARE-683235
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II e XXXV do art. 
5º da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de 
prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92. 

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não595 RE-706103

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos §§ 2º, 5º e 7º do art. 66; bem como do 
§ 2º do art. 125 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de promulgação, pelo 
Chefe do Poder Executivo, de parte de projeto de lei que não foi vetada, antes da 
manifestação do Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto.

Não

592 RE-841526 Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do art. 37 da 
Constituição Federal, a responsabilidade civil objetiva do Estado por morte de detento. Não

593 RE-330817

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da alínea “d” do inciso VI do art. 150 da 
Constituição Federal, se a imunidade tributária concedida a livros, jornais, periódicos e ao 
papel destinado a sua impressão alcança, ou não, suportes físicos ou imateriais utilizados 
na veiculação de livro eletrônico.

Não

582 RE-673707

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso LXXII do art. 5º da Constituição 
Federal, o cabimento, ou não, de habeas data para fins de acesso a informações incluídas 
em banco de dados denominado SINCOR – Sistema de Conta-Corrente de Pessoa 
Jurídica, da Receita Federal, com relação a débitos tributários constantes em nome do 
impetrante, bem como a pagamentos efetuados.

Não

590 RE-688223

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 155 e do inciso III do art. 
156 da Constituição Federal, a incidência, ou não, de ISS em contrato a envolver cessão 
ou licenciamento de programas de computador (software) desenvolvidos para clientes de 
forma personalizada.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

600 RE-710293

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso X do art. 37, do § 5º 
do art. 39, da alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, do art. 165 e do 
art. 169, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação do auxílio-
alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no 
princípio da isonomia.

Não

606 RE-655283

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art. 5º; do caput, dos 
incisos I, II, XVI e XVII e do § 10 do art. 37; do § 6º do art. 40; do art. 41; do art. 114; bem 
como do § 1º do art. 173, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 
reintegração de empregados públicos dispensados em face da concessão de 
aposentadoria espontânea e da consequente possibilidade de acumulação de proventos 
com vencimentos; assim como a competência para processar e julgar a respectiva causa 
(se da Justiça Federal ou da Justiça do Trabalho).

Não

598 ARE-665707

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso II do art. 5º, bem 
como do caput e do § 2º do art. 100 da Constituição Federal (com redação dada pela 
Emenda Constitucional 62/2009), a possibilidade, ou não, do sequestro de verbas públicas 
para pagamento de crédito a portador de doença grave sem observância à regra dos 
precatórios.

Não

599 RE-687813

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art. 5º e do § 5º do art. 
195 da Constituição Federal, a possibilidade de acumulação da aposentadoria por 
invalidez com o benefício suplementar, previsto no art. 9º da Lei 6.367/76, incorporado pela 
normatização do atual auxílio-acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, 
na sua redação primitiva.

Não

597 RE-729884

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do art. 2º; do caput e dos 
incisos II, XXXV,  LIV e LV do art.  5º; bem como do caput do art. 37 da Constituição 
Federal, a legitimidade, ou não, da imposição ao INSS, nos processos em que figure como 
parte ré, do ônus de apresentar cálculos de liquidação do seu próprio débito.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não622 RE-841528
Agravo de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 
226, caput, da Constituição Federal, a prevalência da paternidade socioafetiva em 
detrimento da biológica.

Não

616 RE-639856

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 9º da EC 20/98, a possibilidade, ou 
não, de incidência do fator previdenciário (Lei 9.876/99) ou das regras de transição 
trazidas pela citada emenda nos benefícios previdenciários concedidos a segurados 
filiados ao Regime Geral até 16/12/1998. 

Não

619 RE-662976

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz da letra “a” do inciso X do § 2º do art. 
155da Constituição Federral, a possibilidade, ou não de aproveitamento, nas operações de 
exportação, de créditos de ICMS decorrentes de aquisições de bens destinados ao ativo 
fixo da empresa.

Não

607 RE-733433
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso LXXIV do art. 5º; 
bem como dos arts. 59, 129 e 134, todos da Constituição Federal, a legitimidade da 
Defensoria Pública para propor ação civil pública em defesa de interesses difusos.

Não

613 RE-635145
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, a constitucionalidade, ou não, do art. 362 do Código de Processo Penal 
(dispositivo que trata da citação por hora certa).

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

632 RE-699535

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, a possibilidade de o INSS proceder, a qualquer tempo, à revisão do critério de 
reajuste da aposentadoria de ex-combatente e da correspondente pensão por morte, com 
fundamento em errônea aplicação da Lei 5.698/1971 pela Administração.

Não

633 RE-704815

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, § 2º, incisos X, a e XII, c, 
da Constituição Federal, a possibilidade de creditamento, após a Emenda Constitucional 
42/2003, do ICMS decorrente da aquisição de bens de uso e de consumo empregados na 
elaboração de produtos destinados à exportação, independentemente de regulamentação 
infraconstitucional. Questiona-se a autoaplicabilidade da referida emenda constitucional e 
seus efeitos sobre a Lei Complementar 87/1996, como norma de imunidade tributária.

Não

627 RE-658999
Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 37, § 10; 142, § 3º, IX e art. 11 
da Emenda Constitucional 20/1998 — a possibilidade de acumulação de pensão 
decorrente de cargo de médico militar com pensão oriunda de cargo de médico civil.

Não

630 RE-599658

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 195, I, b, e 239 da Constituição 
Federal, a incidência da contribuição para o PIS sobre as receitas decorrentes da locação 
de bens imóveis, inclusive no que se refere às empresas que alugam imóveis esporádica 
ou eventualmente. Manifestação da repercussão geral do relator possibilitando a aplicação 
do mesmo entendimento à Cofins.

Não

624 RE-843112

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se discute, à 
luz do art. 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de o Poder Judiciário determinar 
ao chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei, para garantir o direito constitucional 
à revisão geral anual.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não647 RE-638491

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 243, parágrafo único, da 
Constituição federal, a necessidade de comprovação de uso habitual do bem no 
cometimento do crime de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, para viabilizar a 
decretação de perdimento do bem apreendido.

Não

642 ARE-641896

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 31, § 1º e 71, § 3º, da 
Constituição federal, a legitimidade de estado-membro da Federação para ajuizar 
execução fiscal de multa aplicada por Tribunal de Contas Estadual a agente público 
municipal, em razão de danos causados aos cofres do município.

Não

643 RE-723651

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, 3º, II, da Constituição federal, 
a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados na importação de automóveis para 
uso próprio, como consumidor final, por pessoa física que não atua na compra e venda de 
veículos, ante o princípio da não-cumulatividade do referido tributo.

Não

638 ARE-647651

Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 1º, IV, 2º, 3º, I, 4º, IV, 5º, II, 7º, 
I, 114, 170, II e parágrafo único, da Constituição federal, bem como do art. 10, II, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias — a imposição, pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva para a dispensa em massa de 
trabalhadores.

Não

639 RE-675978

Recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 37, XI, da Constituição da 
República, alterado pela Emenda Constitucional 41/2003 — a possibilidade de aplicação 
do limite constitucional remuneratório (abate teto) sobre o valor líquido dos 
vencimentos/proventos de servidores públicos, ou seja, após o desconto do imposto de 
renda, de contribuições previdenciárias e demais deduções legais.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

653 RE-705423

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 159, I, b e d, da Constituição 
federal, se a concessão de benefícios, incentivos e isenções fiscais relativos ao imposto de 
renda (IR) e ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) pode impactar no cálculo do 
valor devido aos municípios a título de participação na arrecadação dos referidos tributos.

Não

656 RE-608588
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 144, § 8º, da Constituição federal, o 
limite da atuação legislativa dos municípios para fixar as atribuições de suas guardas 
municipais destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Não

649 RE-626531

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, IV, da Constituição federal, a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar a ação penal ajuizada em virtude 
de suposta interceptação de comunicações de informática ou telemática de dados de 
sistemas de entes da administração pública federal, em virtude de alegado interesse direto 
e específico da União.

Não

651 RE-700922

Recurso extraordinário, com base no art. 102, III, b, da Constituição, em que se discute a 
constitucionalidade do art. 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994, que instituiu as 
contribuições devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se 
dedique à produção rural incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da sua produção. Sustenta-se que não há impedimento a que a exação tenha a mesma 
base de cálculo da Cofins, pois ambas teriam fundamento no art. 195, I, b, da Constituição 
federal, e não no § 4º do referido artigo.

Não

648 RE-835558

Agravo de decisão que inadmitiu o recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, LIII e 109, IV, da Constituição federal, a competência da Justiça Federal para processar 
e julgar crimes ambientais, previstos na Lei 9.605/1998, em razão da transnacionalidade 
do delito cometido, o que atrairia o interesse da União para a causa.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

666 RE-669069

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 5º, da Constituição federal, se 
a imprescritibilidade das ações de ressarcimento intentadas em favor do erário aplica-se 
apenas às situações decorrentes de atos de improbidade administrativa ou se abrange 
todos os danos ao erário, independentemente da natureza do ato que lhe deu causa.

Não

667 RE-642895

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, I e II, 102, I e 103, VI, da 
Constituição federal, a constitucionalidade de ato normativo da Assembleia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina, que reestruturou, em uma única carreira, cargos isolados 
integrantes de outra carreira, e permitiu que o Consultor Legislativo I e II conseguisse 
ascender ao cargo de Procurador, mediante promoção. Discute-se, ainda, o não 
conhecimento da ação por impossibilidade de o Procurador-Geral de Justiça delegar a 
outro membro do ministério público estadual os poderes para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade, bem como por não terem sido impugnados alguns dispositivos da 
norma que, sem a declaração de inconstitucionalidade, ficariam inoperantes e 
incongruentes.

Não

661 RE-625263

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; 93, IX e 136, § 2º, da 
Constituição federal, a possibilidade de se renovar sucessivamente a autorização de 
interceptação telefônica, sem limite definido de prazo — seja de 30 (trinta) dias, previsto no 
art. 5º da Lei 9.296/1996, seja de 60 (sessenta) dias, nos moldes do art. 136, § 2º, da 
Constituição Federal —, por decisão judicial fundamentada, ainda que de forma sucinta.

Não

665 RE-578846

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, I, do texto constitucional 
permanente, e art. 73 do ADCT, a possibilidade de recolhimento da contribuição para o PIS 
conforme determinado na Lei Complementar 7/1970, mesmo durante a vigência do art. 72, 
V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em face de alegada inexistência de 
conceito legal de “receita bruta operacional” e invalidade das alterações perpetradas na 
legislação do imposto de renda pela Medida Provisória 727/1994 (reedição da MP 
517/1994, convertida na Lei 9.701/1998), por inconstitucionalidade formal e material. 
Questiona-se, ainda, com fundamento nos arts. 145, § 1º e 150, II, a constitucionalidade do 
estabelecimento de alíquotas distintas do PIS às instituições financeiras, em face dos 
princípios da capacidade contributiva e isonomia tributária.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

670 RE-719870

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da Constituição federal, 
preliminar de nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre ponto 
relevante para a declaração de inconstitucionalidade de norma impugnada por meio de 
ação direta de inconstitucionalidade estadual. No mérito, aponta-se violação do art. 37, II e 
V, em virtude da manutenção de leis municipais que teriam criado vários cargos em 
comissão com atribuições meramente técnicas, em desrespeito à norma do concurso 
público, pois não estariam estabelecidas em lei as atribuições inerentes aos cargos de 
direção, chefia e assessoramento.

Não

671 RE-724347

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição federal, a 
existência de responsabilidade civil do Estado em virtude da nomeação de candidatos 
aprovados em concurso público apenas após o trânsito em julgado da decisão judicial que 
reconheceu o direito à investidura. Alega-se ausência de ilegalidade na conduta da 
Administração Pública, haja vista a existência de controvérsia a respeito do direito à 
nomeação que demandou solução judicial, bem como enriquecimento sem causa dos 
recorridos, em virtude da fixação de indenização equivalente à remuneração que deveriam 
ter percebido enquanto aguardavam pela nomeação.

Não

668 RE-669196

Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, a e b, em que se discute 
à luz do art. 5º, LV, da Constituição federal, a validade da notificação de contribuinte sobre 
sua exclusão do Programa de Recuperação Fiscal por meio do Diário Oficial ou da 
internet, prevista no art. 1º da Resolução CG/REFIS 20/2001, cuja inconstitucionalidade 
fora declarada pela Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no 
julgamento de arguição de inconstitucionalidade, por violação do devido processo legal, do 
contraditório, da ampla defesa e de garantias estabelecidas no art. 37 da Constituição da 
República. Questiona-se, ainda, a subsistência do precedente do referido órgão especial, 
em face dos arts. 97 e 102 da Constituição, considerando a declaração de ausência de 
questão constitucional referente ao tema, firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 

Não

669 RE-718874

Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição 
federal, em que se discute a constitucionalidade do art. 25 da Lei 8.212/1991, com a 
redação dada pelo art. 1º da Lei 10.256/2001, que reintroduziu, após a Emenda 
Constitucional 20/1998, a contribuição a ser recolhida pelo empregador rural pessoa física 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, mantendo a 
alíquota e a base de cálculo instituídas por leis ordinárias declaradas inconstitucionais em 
controle difuso pelo Supremo Tribunal Federal.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não683 RE-766304

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I, II, IV e IX, da Constituição 
federal, a possibilidade de o Judiciário determinar a nomeação de candidato, 
supostamente preterido em concurso público, em ação ajuizada após o prazo de validade 
do concurso.

Não

676 RE-636199

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 20, IV, da Constituição federal, a 
titularidade do domínio sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos localizados em 
ilhas costeiras que contenham sede de municípios, após o advento da Emenda 
Constitucional 46/2005, ou seja, se permanecem como bens da União, sujeitos à cobrança 
de foro, taxa de ocupação e laudêmio.

Não

679 RE-607447

Recurso extraordinário em que se busca definir, à luz dos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e 102, 
III, da Constituição federal, a compatibilidade do § 1º do art. 899 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, que estabeleceu a exigência de depósito recursal como pressuposto 
extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário proveniente da Justiça trabalhista.

Não

672 RE-638307

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI e 60, § 4º, da 
Constituição federal, a existência de direito adquirido ao recebimento de subsídio vitalício 
por ex-vereadores, instituído pela Lei municipal 907/1984, do Município de Corumbá/MS, 
cuja recepção foi questionada no acórdão recorrido, em face da atual ordem constitucional.

Não

674 RE-759244

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, I, da Constituição federal, 
a constitucionalidade de instrução normativa que determinou a incidência de contribuição 
social sobre as receitas decorrentes de exportações, quando realizadas de forma indireta, 
ou seja, efetuadas por intermédio de “trading companies”.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

690 RE-597396

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, XI, e 93, V, da Constituição 
federal, o direito de juízes federais de segundo grau aposentados continuarem 
percebendo, após a adoção do subsídio como forma remuneratória, o adicional de 20% 
previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952.

Não

691 RE-626837

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, II e § 4º, da Constituição 
federal, a possibilidade de submissão dos entes federativos ao pagamento de cota 
patronal da contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração dos agentes 
políticos não vinculados a regime próprio de previdência social, após o advento da Lei 
10.887/2004.

Não

685 RE-727851
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição federal, 
a possibilidade de extensão da imunidade tributária recíproca ao IPVA de veículos 
adquiridos por município no regime da alienação fiduciária.

Não

689 RE-748543

Recurso extraordinário em que se discute se a imunidade prevista no art. 155, § 2º, X, b, 
da Constituição federal impede a cobrança, pelo estado de origem, do ICMS sobre 
operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a sociedade empresária para 
emprego no processo de industrialização do petróleo.

Não

684 RE-659412
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, da Constituição federal, a 
constitucionalidade da incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as 
receitas provenientes da locação de bens móveis.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não699 RE-612686

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 153, III e 195, I, “c”, da 
Constituição federal, a constitucionalidade da incidência de Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), respectivamente 
sobre os rendimentos auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou variável e 
superávits das entidades fechadas de previdência complementar, considerando a ausência 
de finalidade lucrativa das referidas entidades que possa configurar os fatos geradores dos 
tributos questionados.

Não

697 RE-740008

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XXX, 37, II e 39, § 1º, da 
Constituição federal, a constitucionalidade de lei que — ao promover a modificação do 
nível de escolaridade exigido para investidura em cargo público de oficial de justiça, com a 
gradual extinção dos cargos então existentes — assegurou aos ocupantes de cargo de 
nível médio a percepção de vencimentos iguais aos do cargo de nível superior, sem 
realização de concurso público, sob o fundamento de serem idênticas as atribuições 
funcionais de ambos os cargos.

Não

698 RE-684612

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 196, da Constituição federal, 
a possibilidade de o Poder Judiciário determinar a implementação de políticas públicas 
urgentes com a finalidade de assegurar o direito à saúde, em substituição ao juízo de 
oportunidade e conveniência do Poder Executivo para a prática do ato administrativo, bem 
como sem indicar as receitas orçamentárias necessárias ao cumprimento da obrigação 
imposta.

Não

694 RE-781926

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I e II, da Constituição 
federal, o direito de empresa atacadista distribuidora de combustíveis creditar-se de ICMS 
nas operações em que haja diferimento do pagamento do tributo. No caso, a “gasolina c”, 
comercializada pela recorrente, resulta da mistura de “gasolina a” com álcool anidro, este 
último insumo é adquirido das usinas e destilarias pelo regime de diferimento.

Não

696 RE-666404

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149-A da Constituição federal, a 
possibilidade de destinação de recursos provenientes da contribuição para o custeio do 
serviço de iluminação pública (COSIP/CIP) não só ao ressarcimento do valor gasto com a 
manutenção do serviço de iluminação pública, mas também ao melhoramento e à 
expansão da rede.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

705 ARE-668974

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, § 1º; 150, § 4º e 155, § 2º, I, 
da Constituição federal, a validade da vedação da compensação do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) quando ocorre a inadimplência absoluta do 
consumidor de serviços de comunicação.

Não

707 RE-698531

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II; 152 e 170, IV, da 
Constituição federal, a constitucionalidade do art. 3º, § 3º, I e II, da Lei 10.637/2002, que 
veda a exclusão, da base de cálculo da contribuição ao PIS, de valores empregados na 
aquisição de bens e serviços de pessoas jurídicas domiciliadas no exterior, bem como de 
custos e despesas incorridos e aqueles pagos ou creditados a referidas pessoas jurídicas.

Não

703 RE-603116

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXI, da Constituição federal, a 
recepção do art. 47 da Lei 6.880/1980, que possibilita a definição, por meio de decreto 
regulamentar, dos casos de prisão e detenção disciplinares por transgressão militar. Em 
consequência, discute-se também a validade das disposições contidas no Decreto 
4.346/2002 (Regulamento Disciplinar do Exército) pertinentes à aplicação das referidas 
penalidades.

Não

704 RE-627432

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV; 5º, caput e LIV; 62; 170, 
caput e 174 da Constituição federal, a constitucionalidade dos artigos 55 e 59 da Medida 
Provisória 2.228-1/2001, que estabeleceram, respectivamente, a denominada “cota de 
tela” — consistente na obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais nos cinemas 
brasileiros por determinado período de dias no ano — e as sanções administrativas para a 
hipótese de descumprimento da norma anterior.

Não

700 RE-634764

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II; 145, parágrafo único; 146, 
III, a; 150, I e IV; 153, III; 154, I, e 156, III, da Constituição federal, a validade da tributação 
municipal, por meio do ISS, sobre a atividade de exploração de apostas pelas sociedades 
mantenedoras de hipódromos, bem como da base de cálculo utilizada, tal como previsto 
na lista anexa ao Decreto-Lei 406/1968, com as modificações da Lei Complementar 
56/1987, e na Lei Complementar 116/2003.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não732 RE-647885

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da Constituição federal, a 
constitucionalidade de dispositivos da Lei 8.906/1994, que limitam o exercício profissional 
em virtude da existência de débitos pendentes no órgão representativo de classe (OAB), 
em face do princípio da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão.

Não

723 RE-761263

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 97; 146, II e III; 150, I; 
154, I; e 195, § 4º e § 8º, da Constituição federal, a constitucionalidade da contribuição a 
ser recolhida pelo segurado especial que exerce suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção, nos termos do art. 25 da Lei 8.212/1991, desde sua 
redação originária.

Não

725 ARE-713211

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, II, XXXVI, LIV e LV e 97 da 
Constituição federal, a licitude da contratação de mão-de-obra terceirizada, para prestação 
de serviços relacionados com a atividade-fim da empresa tomadora de serviços, haja vista 
o que dispõe a Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho e o alcance da liberdade de 
contratar na esfera trabalhista.

Não

708 ARE-784682

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, § 3º, 146, I e III e 155, III, da 
Constituição federal, a possibilidade de o contribuinte recolher o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) em favor do estado onde o veículo encontra-
se registrado e licenciado, e não do estado em que o contribuinte mantém sede ou 
domicílio tributário.

Não

709 RE-788092

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XIII; 7º, XXXIII, e 201, § 1º, da 
Constituição federal, a constitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei 8.213/1991, que veda a 
percepção do benefício da aposentadoria especial pelo segurado que continuar exercendo 
atividade ou operação nociva à saúde ou à integridade física.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

743 RE-770149

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 29; 29-A e 30 da Constituição 
federal, a possibilidade de expedição de certidão positiva de débito com efeito de negativa 
– CPDEN em favor de município cuja Câmara de Vereadores encontra-se inadimplente em 
relação a obrigações tributárias acessórias perante a Fazenda Nacional.

Não

744 RE-633345

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, § 1º; 150, II, e 170, IV, da 
Constituição federal, a constitucionalidade dos incisos I e II do § 9º do art. 8º da Lei 
10.865/2004, que estabeleceram alíquotas de 2,3% para a Contribuição ao PIS-Importação 
e de 10,8% para a COFINS-Importação a serem recolhidas pelas pessoas jurídicas 
importadoras de autopeças que não sejam fabricantes de máquinas e veículos, tendo em 
vista que para as fabricantes de máquinas e veículos que realizam o mesmo fato gerador 
são aplicadas as alíquotas de 1,65% para a Contribuição ao PIS-Importação e de 7,6% 
para a COFINS-Importação.

Não

736 RE-796939

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do postulado da proporcionalidade e do 
art. 5º, XXXIV, a, da Constituição federal, a constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 
da Lei federal 9.430/1996, incluídos pela Lei federal 12.249/2010, que preveem a 
incidência de multa isolada no percentual de 50% sobre o valor objeto de pedido de 
ressarcimento indeferido ou de declaração de compensação não homologada pela Receita 
Federal.

Não

739 ARE-791932

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da Súmula Vinculante 10 e dos arts. 5º, II 
e LIV; 97; 170, III, e 175 da Constituição federal, a possibilidade de utilização da Súmula 
331 do Tribunal Superior do Trabalho para se reconhecer vínculo empregatício entre 
trabalhador terceirizado e empresa concessionária de serviços de telecomunicação, 
afastando-se a aplicação do art. 94, II, da Lei federal 9.472/1997, sem observância da 
cláusula de reserva de plenário.

Não

733 RE-730462

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI e 102, § 2º, da 
Constituição federal, a possibilidade de condenação em honorários advocatícios, nas 
ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, a despeito do decurso de mais de 
dois anos do trânsito em julgado da decisão que afastou referida condenação com 
fundamento no art. 29-C na Lei 8.036/1990 (introduzido pelo art. 9º da Medida Provisória 
2.164/2001), declarado inconstitucional pelo STF na ADI 2.736, por decisão superveniente.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não758 RE-776823

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, LVII, e 97 da Constituição 
federal, se ofende o princípio da presunção de inocência a aplicação do quanto disposto 
no art. 52 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP) – a prática de fato previsto 
como crime doloso constitui falta grave – antes do advento de sentença penal 
condenatória transitada em julgado.

Não

756 RE-841979

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, b, e § 12 (incluído pela 
Emenda Constitucional 42/2003), a validade de critérios de aplicação da não-
cumulatividade à Contribuição ao PIS e à COFINS previstos nos arts. 3º das Leis federais 
10.637/2002 e 10.833/2003 e no art. 31, § 3º, da Lei federal 10.865/2004.

Não

757 RE-808424

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LV, da Constituição federal, a 
possibilidade de cancelamento automático do registro do profissional ou da pessoa jurídica 
em razão do inadimplemento por dois anos consecutivos da anuidade do conselho de 
fiscalização profissional, sem a prévia instauração de processo administrativo, com 
fundamento no art. 64 da Lei federal 5.194/1966.

Não

745 RE-714139

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II, e 155, § 2º, III, da 
Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da Lei 10.297/1996 do Estado de 
Santa Catarina, que estabeleceu alíquota diferenciada de 25% para o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS incidente sobre o fornecimento de energia 
elétrica e os serviços de telecomunicação, ao passo que para as “operações em geral” é 
aplicada a alíquota de 17%.

Não

754 ARE-791475

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 6º-A da Emenda Constitucional 
41/2003 e do art. 2º da Emenda Constitucional 70/2012, a possibilidade de servidor público 
aposentado por invalidez permanente decorrente de doença grave, após a vigência da EC 
41/2003, mas antes do advento da EC 70/2012, receber retroativamente proventos 
integrais calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria (integralidade).

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

775 RE-598650

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 108, I, b, e II, e 109, I, da 
Constituição, a competência, ou não, da Justiça Federal para processar e julgar ação 
rescisória proposta pela União, na condição de terceira interessada em relação ao 
processo originário, objetivando a rescisão de julgado prolatado por juiz estadual não 
investido em competência federal.

Não

777 RE-842846

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, § 6º, e 236 da Constituição 
Federal, a extensão da responsabilidade civil do Estado em razão de dano ocasionado 
pela atuação de tabeliães e notários. Debate-se ainda sobre o  tipo de responsabilidade 
civil, se objetiva ou subjetiva, que rege a atuação dos registradores e tabeliães.

Não

763 RE-786540

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 1º, II, e 13, da Constituição, 
a possibilidade de aplicação da aposentadoria compulsória ao servidor público ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão. Exame, também, da possibilidade de o servidor 
efetivo aposentado compulsoriamente vir a assumir cargos ou funções comissionadas.

Não

774 RE-827538

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 21, XII, b, e XIX, e 22, IV e 
parágrafo único, da Constituição, a constitucionalidade da Lei 12.503/1997 do Estado de 
Minas Gerais, que criou, para empresas concessionárias de serviços de abastecimento de 
água e de geração de energia elétrica, a obrigação de investir parte de sua receita 
operacional na proteção e na preservação ambiental da bacia hidrográfica em que ocorrer 
a exploração. No apelo extremo, argumentou-se que inexiste norma complementar que 
autorize os Estados a legislar acerca da matéria em questão e que a imposição da 
obrigação prevista na referida lei estadual não se insere na competência concorrente para 
legislar sobre meio ambiente (art. 23, VI, da Lei Maior), mas sim na competência privativa 
da União, por se tratar de regulamentação no setor de energia.

Não

761 RE-670422

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV; 3º; 5º, X, e 6º da 
Constituição, a possibilidade alteração do gênero feminino para o masculino no assento de 
registro civil de pessoa transexual, mesmo sem a realização da cirurgia de 
transgenitalização para redesignação de sexo.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não

Não Sim Não784 RE-837311

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, LV, e 37, III e IV, da 
Constituição Federal, a existência, ou não, de direito subjetivo à nomeação de candidatos 
aprovados fora do número de vagas oferecidas no edital do concurso público quando 
surgirem novas vagas durante o prazo de validade do certame.

Não

781 RE-843455

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XLV, e 14, § 7º, da 
Constituição Federal, o sentido e a abrangência do prazo de desincompatibilização de 6 
meses previsto no art. 14, § 7º, da Carta Magna, notadamente quanto à sua aplicação aos 
pleitos suplementares.

Não

782 RE-778889
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XVIII, 39, § 3º, e 227, § 6º, da 
Constituição Federal, a validade de dispositivos que preveem prazos distintos de licença-
maternidade a servidoras gestantes e adotantes.

Não

778 RE-845779

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, V, X, XXXII, LIV e LV, e 
93 da Constituição Federal, se a abordagem de transexual para utilizar banheiro do sexo 
oposto ao qual se dirigiu configura ou não conduta ofensiva à dignidade da pessoa 
humana e aos direitos da personalidade, indenizável a título de dano moral.

Não

779 RE-808202

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, II e XI, e 236, § 3º, da 
Constituição Federal, a submissão, ou não, da remuneração dos substitutos designados, 
em caráter precário, para o exercício de função delegada em serventias extrajudiciais ao 
teto constitucional.

Não



Não Sim Não

Não Sim Não788 ARE-848107

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II e LVII, da Constituição 
Federal, a recepção, ou não, pela Carta Magna de 1988 do art. 112, I, do Código Penal, 
segundo o qual a prescrição da pretensão executória começa a correr do dia em que 
transita em julgado a sentença condenatória para a acusação.

Não

786 ARE-833248

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, caput, III e X, e 220, § 
1º, da Constituição Federal, a possibilidade de a vítima ou seus familiares invocarem a 
aplicação do direito ao esquecimento na esfera civil, considerando a harmonização dos 
princípios constitucionais da liberdade de expressão e do direito à informação com aqueles 
que protegem a dignidade da pessoa humana e a inviolabilidade da honra e da intimidade.

Não


